
MINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRCITO BRASILEIRO

COMANDO DE OPERAÇÕES TERRESTRES

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nr 17/2023

(Processo Administrativo n.°64322.008081/2023-31)

Torna-se público que o Comando de Operações Terrestres, por meio da da Seção de Aquisições,

Licitações e Contratos - SALC, realizará Dispensa Eletrônica, com critério de julgamento por MENOR
PREÇO, na hipótese do art. 75, inciso ll, nos termos da Lei n9 14.133, de 19 de abril de 2021, da Instrução

Normativa SEGES/ME n9 67/2021 e demais legislação aplicáveL

Data de início da etapa de Iances: 24 de maio de 2023, a partir de 08:00 horas.

Prazo da Etapa de Lances: 06:OO horas.

Link: www.comprasgovernamentais.gov.br

1. OBJ ETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA

1.1. O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a aquisição por

dispensa de licitação de material permanente (telefone sem fio, fragmentadora e guilhotina),

conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso cle Contratação Direta

e seus anexos.

1.2. A contratação ocorrerá em item único, conforme tabela constante abaixo.

ITEM DESCRIÇÃOl CATSERI UNIDADE DE QUANT. PREÇO UNITÁRIO LOCAL DE PRAZO DE
ESPECIFICAÇÃO CATMAT MEDIDA ESTIMADO EXECUÇÃO EXECUÇÃO

1
PAINEL LED MODULAR EMBUTIR

447016 U 'd d 46 RS 171 46 B '|' /DF 30 d'asr s62X62CM 40w 4000K
m a e

' a "a '

2 TRENA MANUAL 5 METROS 367134 Unidade 6 R$ 20,39 Brasília/DF 30 dias

PERFIL MODULAR PARA FORRO
_ ,_ _3

MINERAL
601295 Umdade 17 RS 30,95 BraSIIIa/DF 30 dlas

1.2.1. Havendo mais de item ou lote faculta-se ao fornecedor a particípação em quantos forem

de seu interesse. Entretanto, optando-se por participar de um lote, deve o fornecedor

enviar proposta para todos os itens que o compõem

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências contídas neste

Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA.

2.1. A participação na presente dispensa eletrôníca se dará mediante Sistema de Dispensa

Eletrônica integrante do Sistema de Compras do Governo Federal - Comprasnet 4.0, disponível no

endereço eletrônico www.comprasgovernamentais.gov.br.

2.1.1. Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos no Manual do Sistema de

Dispensa Eletrônica, disponível no Portal de Compras do Governo Federa|, para acesso ao

Sistema e operacionalização.
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2.1.2. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu

representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema

OU ao órgão entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos

decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados.

2.2. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores:

2.2.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s);

2.2.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para

receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

2.2.3. que se enquadrem nas seguintes vedações:

a)

2.2.3.1.

2.2.3.2.

autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou

jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens

a ele relacionados;

empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto

básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja

dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por

cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando

a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada

de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente

público que desempenhe função na Iicítação ou atue na fiscalização ou na gestão do

contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em Iinha reta,

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei ng 6.404, de

15 de dezembro de 1976, concorrendo entre s¡;

pessoa física ou jurídica que, nos 5 (c¡nco) anos anteriores à divulgação do aviso,

tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de

trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de

escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação

trabalhista

Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo

econômico;

aplica-se o disposto na alínea "c” também ao fornecedor que atue em substituição

a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a

ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que

devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudu|enta da personalidade

jurídica do fornecedor;

2.2.4. organizações da Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP, atuando nessa condição

(Acórdão n9 746/2014-TCU-Plenár¡o); e

2.2.5. sociedades cooperativas.

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL
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3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o

cadastramento de sua proposta inicia|, na forma deste item.

3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta,

encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a

descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o

horário estabelecidos para abertura do procedimento.

3.2.1. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos

custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal,

nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos

termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, além de

informar os dados bancários vinculados ao CNPJ do fornecedor, não sendo aceitas contas

vinculadas à pessoa física.

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam

a Contratada.

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou

indiretamente na prestação dos serviços;

3.4.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de Iances, serão de

exclusiva responsabilidade do fornecedor, não Ihe assistindo o direito de pleitear qualquer

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetívos recolhimentos da

empresa nos últimos doze meses.

3.6. lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão

retidos na fonte os percentuais estabelecidos na Iegislação vigente.

3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de ReferêncialProjeto Básico,

assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de

fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e

qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua

substituição.

3.8. Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores NÃO poderão retirá~|a,

substituHa ou modificá-Ia;

3.9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar ”s¡m” ou
”não” em campo próprio do sistema eletrônico, às seguintes declaraçõesz

3.9.1.que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

3.9.2. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n9 123, de 2006,

estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.

3.9.3. que está ciente e concorda com as condíções contidas no Aviso de Contratação Direta e

seus anexos;

3.9.4.que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema,

assumindo como firmes e verdadeiras;
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3.9.5. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para

reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei ng 8.213/91.

3.9.6. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz,

nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituíção;

3.10. Fica facultado ao fornecedor, ao cadastrar sua proposta inicial, a parametrização de valor final

mínimo, com o registro do seu Iance final aceitável (menor preço).

3.10.1. Feita essa opção os Iances serão enviados automaticamente pelo sistema, respeitados

os limites cadastrados pelo fornecedor e o intervalo mínimo entre Iances previsto neste

aviso.

3.10.1.1. Sem prejuízo do disposto acima, os Iances poderão ser enviados manualmente,

na forma da seção respectiva deste Aviso de Contratação Direta;

3.10.2. O valor final mínimo poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa,

desde que não assuma valor superior a Iance já registrado por eIe no sistema

3.10.3. O valor mínimo parametrizado possui caráter sigiloso aos demais participantes do

certame e para o órgão ou entidade contratante. Apenas os Iances efetivamente enviados

poderão ser conhecidos dos fornecedores na forma da seção seguinte deste Aviso.

4. FASE DE LANCES

4.1. A partir das 8200h da data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública será

automaticamente aberta pelo sistema para o envio de Iances públicos e sucessivos,

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de

lances também já previsto neste aviso.

4.2. lniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar Iances exclusivamente por

meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor

consignado no registro.

4.2.1. O Iance deverá ser ofertado pelo valor unitário do itemllote.

4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor ínferior ou maior percentual de desconto em

relação ao último Iance por eIe ofertado e registrado peIo sistema.

4.3.1. O fornecedor poderá oferecer Iances sucessivos íguais ou superiores ao Iance que esteja

vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo

sistema, sendo tais Iances definidos como "|ances intermediários” para os fins deste Aviso

de Contratação Direta.

4.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os Iances, que incidirá

tanto em relação aos Iances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor

oferta é de R$ 1,00 (um rea|).

4.4. Havendo Iances iguais ao menorjá ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado

primeiro no sistema

4.5. Caso o fornecedor não apresente |ances, concorrerá com o valor de sua proposta.

4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor

Iance registrado, vedada a identificação do fornecedor.

4.7. lmediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de Iances, haverá o seu

encerramento, com 0 ordenamento e divulgação dos Iances, pelo sistema, em ordem crescente

de classificação.

4.7.1. O encerramento da fase de Iances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário

indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou

mecanismo simiIar.
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5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO

5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro

lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado

para a contratação.

5.2. No caso de 0 preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Admínistração, poderá

haver a negociação de condições mais vantajosas.

5.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o

melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado

pela Administração.

5.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a

ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for

desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido

para a contratação.

5.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do

procedimento da dispensa eletrônica.

5.3. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de

documentos complementares, aclequada ao último lance.

5.4. TaI proposta deverá conter, inclusive, os dados bancários vinculados ao CNPJ vencedor, uma vez

que não será possível realizar pagamento em contas divergente ao ganhador da presente

disputa, em especial, vinculados a pessoas físicas.

5.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua

apresentação.

5.6. Será desclassificada a proposta vencedora que:

5.6.1. contiver vícios insanáveis;

5.6.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos;

5.6.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para

a contratação;

5.6.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

5.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos,

desde que insanáveL

5.7. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para

executar a contento o objeto, será considerada ínexequível a proposta de preços ou menor

lance que:

5.7.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou

unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos

e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório

da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a

materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie

a parcela ou à totalidade da remuneração.

5.7.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados

em instrumentos de caráter normativo obrigatór¡o, tais como Ie¡s, medidas provisórias e

convenções coletívas de trabalho vigentes.

5.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa

comprove a exequibilidade da proposta

5.9. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta.

A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não

haja majoração do preço.
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5.9.1. O ajuste de que trata este dispositivo se Iimita a sanar erros ou falhas que não alterem a

substância das propostas;

5.9.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de

recolhímento de impostos e contribuições na forma do Simples Naciona|, quando não

cabível esse regime.

5.10. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá

ser colhida a manifestação escrita do setor requisítante do serviço ou da área especializada no

objeto.

S.11. Se a proposta ou Iance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou Iance

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

5.12. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no ”chat" a nova data e horário

para a sua continuidade.

5.13. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado

o disposto neste Aviso de Contratação Direta.

6. HABILITAÇÃO

6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO l
-

DOCUMENTAÇÃO EXlGlDA PARA HABILITAÇÃO deste aviso e serão so|icitados do fornecedor

mais bem classificado da fase de Iances.

6.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da

proposta classificada em primeiro |ugar, será verificado o eventual descumprimento das

condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a

participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastrosz

a) SICAF;

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela

Controladoria~GeraI da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa,

mantido pelo Conselho Nacional de Justiça

(www.cni.ius.br/¡mprobidade adm/consu|tar requerido.php).

d) Lista de Inidôneos mantída pelo Tribunal de Contas da União - TCU;

6.2.1. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas

das alíneas ”b”, ”c” e ”d" acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU

(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/)

6.2.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de

seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as

sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a

proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da

qual seja sócio majoritário.

6.2.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências

Impeditivas lndiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte

das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências lmpeditivas Indiretas.

6.2.2.1.1. A tentativa de bur|a será verificada por meio dos vínculos societários, Iinhas

de fornecimento similares, dentre outros.

6.2.2.1.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua

desclassificação

6.2.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de

condição de participação.

6.3. Caso atendídas as condições de participação, a habilitação dos fornecedores será verificada por

meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.
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6.4.

6.5.

6.6.

6.7.

6.8.

6.9.

7. CON

7.1.

6.3.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para

que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando

solicitado, a respectiva documentação atualizada.

6.3.2. O descumprimento do subitem acíma implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se a

consulta aos sítios eIetrônicos oficiais emissores de certidões Iograr êxito em encontrar

a(s) certidão(ões) válida(s).

Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à

confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já apresentados, o

fornecedor será convocado a encaminhá-Ios, em formato digital, após solicitação da

Administração, sob pena de inabilitação.

Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante

apresentação dos documentos oríginais não-digitais quando houver dúvida em relação à

integridade do documento digitaL

O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Leí Complementar n. 123, de 2006, estará

dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b)

da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício.

Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será

suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade.

Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-Ios em desacordo com o estabelecido neste

Aviso de Contratação Direta.

6.8.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou

entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de

classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as

condições de habilitação

Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado

TRATAÇÃO

Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado

Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente.

7.2.

con

(No

O adjudicatário terá 0 prazo de 3 (três) dias úte¡s, contados a partir da data de sua

vocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar ¡nstrumento equivalente, conforme o caso

ta de Empenho/Carta ContratolAutorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem

prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta.

7.3.

7.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a

assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assínatura,

mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para

que seja assinado e devolvido no prazo de 3 (três) dias, a contar da data de seu

recebimento.

7.2.2. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou

instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por

solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitída à empresa

adjudicada, implica no reconhecimento de que:

7.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios aIi

estabelecida as disposições da Lei n9 14.133, de 2021;
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7.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação

Direta e seus anexos;

7.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aque|as previstas nos artigos 137

e 138 da Lei n9 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos

137 a 139 da mesma Le¡.

7.4. O prazo de vigência da contratação é de 60 (sessenta) dias prorrogável conforme

previsão nos anexos a este Aviso de Contratação Direta.

7.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação

das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo

fornecedor durante a vigência do contrato.

8. SANÇÕES

8.1. Comete infração adminístrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações

prevístas no art. 155 da Lei n9 14.133, de 2021, quais sejam:

8.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;

8.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Admínistração, ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

8.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;

8.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

8.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente

justíficado;

8.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

8.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da Iicitação sem motivo

justificado;

8.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exígida para o certame ou prestar

declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;

8.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

8.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

8.1.10.1. Considera~se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto

às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio

entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o

encerramento da fase de lances.

8.1.11. praticar atos iIícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.

8.1.12. praticar ato Iesivo previsto no art. 5g da Lei ng 12.846, de 19 de agosto de 2013.

8.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores

ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civiI e criminal, às seguintes sançõesz

a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se

justificar a imposição de penalidade mais grave;

b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela

conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a 8.1.12;
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c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta

do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos

casos dos subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não sejustificar

a imposição de penalidade mais grave;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar

ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes

federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (se¡s) anos, nos casos dos

subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da

penalidade mais grave;

8.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

8.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;

8.3.2. as peculiaridades do caso concreto;

8.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

8.3.4. os danos que dela provierem para a Adminístração Pública;

8.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de contro|e.

8.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

8.5. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em hipótese

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.

8.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

8.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver índícios de prática de

infração administrativa tipificada pela Lei n9 12.846, de 19 de agosto de 2013, como ato lesivo à

administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à

apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com

despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação

preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.

8.8. A apuração e ojulgamento das demais infrações administrativas não consideradas como
ato Iesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n9 12.846, de 19 de

agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

8.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração

Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação

de agente público.

8.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatár¡o,

observando~se o procedimento previsto na Lei n9 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei n9

9.784, de 1999.

8.11. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a

este Aviso.
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9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

9.1. O procedimento será divulgado no Comprasnet 4.0 e no Portal Nacional de Contratações

Públicas - PNCP, e encaminhado automaticamente aos fornecedores registrados no Sistema de

Registro Cadastral Unificado - Sicaf, por mensagem eletrônica, na correspondente linha de

fornecimento que pretende atender.

9.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados

(procedimento fracassado), a Administração poderá:

9.2.1. republicar o presente aviso com uma nova data;

9.2.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base

ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possíve|, e

desde que atendidas às condições de habilítação exigidas.

9.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste

procedimento.

9.2.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de

habilitação, conforme o caso.

9.3. As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o

comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto)

9.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores,

cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo

agente competente da Administração na respectiva notificação.

9.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus

decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela

Administração ou de sua desconexão.

9.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro

dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja

comunicação em contrário.

9.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de |ances

observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na

documentação relativa ao procedimento.

9.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou

falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica,

mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-Ihes validade

e eficácia para fins de habilitação e classificação.

9.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre

interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não

comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da

contratação.

9.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos,

independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação.

9.11. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus

anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso.
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9.12.

9.13.

anexos:

9.13.1.

9.13.2.

9.13.3.

Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.

Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes

ANEXO I

- Documentação exigida para Habilitação;

ANEXO II
- Estudo Técnico PreIiminar; e

ANEXO III
- Termo de Referê a/Projeto Básico.

JOÃO ALE NDRE LOPES FRA ZONI -Ten Cel

Ordenad de Despesas Substituto do COTER
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DISPENSA ELETRÔNICA Nr 17/2023

(Processo Administrativo n.°64322.008081/2023-31)

ANEXO |
- DOCUMENTAÇÃO EXIGlDA PARA HABILITAÇÃO

1 Regularidade fiscal, social e trabalhista:

'1.1 prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas

Físicas, conforme o caso;

1.2 prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à

Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n9 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da

Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

1.3 prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

1.4 prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Traba|h0, mediante a

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título

VII~A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n9 5.452, de 19 de maio

de 1943;

1.5 prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipaL relativo ao domícílio

ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto

contratual;

1.6 prova de regularidade com a Fazenda Estadual e/ou Municipal do domicílio ou sede do

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

1.7 caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais g municipais relacionados

ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração

da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da |ei; e

1.8 Declaração que não emprega menor.
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UASG 160548 Estudo Técnico Preliminar 71/2023

Estudo Técnico Preliminar 71/2023

1. Informações Básicas

Número do processoz

2. Descrição da necessidade

A presente aquisição, visa atender as demandas do Comando de Operações Terrestres quanto a necessidade de

reposição de materiaís necessários e por ser comuns para aquisição.

3. Área requisitante

Fiscahzação Admimstrativá Ch Serv1ço Gerals

4. Descrição dos Requisitos da Contratação

Os requisitos da contratação visam auxiliar na seleção da proposta mais vantajosa. Com isso, alguns padrões
mínimos são necessários, a flm de que os materiaís a serem adquiridos são bens comuns e sejam efetivos e

eñcientes para o ñm que se destinam

5. Levantamento de Mercado

Durante o levantamento de mercado para atender as aquisições dos materiais, levaram-se em considerações as

cotações realizadas Via internet para cada tipo de material conforme descrição no item 7.

6. Descrição da solução COIIlO um todo

Com base no valor estimado, sugere-se que a solução a ser escolhida deverá ser dispensa de 1icitação.

7. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas

Compor as necessidades do Comando de Operações Terrestres para o ano de 2023.

ITEM DEMANDA DESCRIÇÃO QUANT VALQR UND VALOR TOTAL
(MEDIA)

PAINEL LED MODULAR EMBUTIR
1 433/2023 62X62CM 40w 4000K 46 R$ 313,20 R$ 14.407,2o

BLACK+DECKER

2 356/2022 TRENA MANUAL 5 METROS 6 R$ 36,80 R$ 220,80

3 320/2022 PERFIL MODULAR PARA FORRO 17 R$ 30,95 R$ 526,15
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Totalz R$ 15.154,15

8. Estimativa do Valor da Contratação

Valor (R$): 15.154,15

A Estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários referenciais, ñcaram em média no

Valor de R$ 15.154,15 (quinze mi1, cento e cinquenta e quatro reais, e quinze centavos).

9. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução

Não se aplica

10. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes

Sem contratações correlatas ou interdependentes.

11. Alinhamento entre a Contratação e 0 Planejamento

Contratação prevista no plano anual de aquisições 2023.

12. Benefícios a serem alcançados Com a Contratação

Com a centralização do almoxarifado do COTER para o Almoxarifado Central, o Comando de Operações

Terrestres, Vem enfrentando diñculdades de reposição de materiais. O Almoxarifado Central não está

conseguir suprir a reposição dos materiais descrito no item 7. A aquisição dos produtos Visa garantir ao

COTER o pleno desenvolvimento de suas atividades.

13. Providências a serem Adotadas

Não se aplíca.

14. Possíveis Impactos Ambientais

Não se aplíca.

15. Declaração de Viabilidade

Esta equipe de planejarnento declara viável esta contratação.

15.1. Justificativa da Viabilidade

A Víabilidade se dá pela necessidade de servíços diversos e falta de material para execução das tarefas na diversas no Comando

de Operações Terrestres.
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16. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam~se no §3° do Art. 4° do Decreto n° 10.543,

de 13 de novembro de 2020.

ÁííâÉBM MÁâ Mác
Ch Servíço Gerais
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Termo de Referência 22/2023

Informações Básicas

Número do

TR UASG Editado por Atualízado em

22/2023
160548-COMANDO DE OPERACOES PAULO ROBERTO SANTOS DA 18/O4/2023 09z48 (V

TERRESTRES - UG CUNHA 4.0)

Status

CONCLUIDO

Outras ínformações

Categoria Número da Contratação Processo Administrativo

II - Compra, inclusive por encomenda; 160548-5/2023 64322.008081/2023-31

1. Definição do objeto

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Aquisição de materiais de consumo, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecídas neste

ínstrurnento.

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATMAT UNIDADE QUANT VALOR VALOR
DE MEDIDA UNITÁRIO TOTAL

PAINEL LED
1 MODULAR EMBUTIR

62X62CM 4ow 4000K 6210 UN 46 R$ 313,20 R$ 14.407,20

BLACK+DECKER

2 TRENA MANUAL 5 5210 UN 6 R$ 36,80 R$ 220,8()

METROS

3 PERFIL MODULAR 9520 UN 17 R$ 30,95 R$ 526,15

PARA FORRO

1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto n° 10.818, de 27 de setembro de

2021.

1.3. Os bens objeto desta contratação são Caracterizados como Comuns, Conforme justificativa constante do Estudo Técnico

Preliminar.

1.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados do(a) Nota de Empenho, na forrna do artigo 105 da Lei n°

14.133, de 2021.
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2. Fundamentação da Contratação

›

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÂO

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quanütatívos encontra-se pormenorizada em Tópico específico dos Estudos

Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual de 2023, conforme detalhamento a seguir:

I) ID PCA no PNCP: 00394452000103-0-000388/2023

II) Data de publicação no PNCP: 19/01/2013

3. Descrição da solução

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E

ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópíco específico dos Estudos Técnicos Preliminares,

apêndíce deste Termo de Referência.

4. Requisitos da contratação

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Sustentabilídade:

4.1. Além dos critéríos de sustentabilidade eventualmente inserídos na descrição do objeto, devem ser atendidos os seguintes

requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis;

Da exigência de amostra

4.2 Não haverá exigência de amostra.

Da exigência de carta de solidariedade

4.3. Em caso de fornecedor revendedor ou distribuidor, será exigida carta de solidariedade emitída pelo fabrícante, que assegure a

execução do contrato.

Subcontratação

4.4. Não é admitida a subcontratação do objeto contratuaL

Garantia da contratação

4.5. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei n° 14.133, de 2021, pelas razões constantes

do Estudo Técnico Preliminar.

5. Modelo de execução do objeto

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de Entrega

5.1. O prazo de entrega dos bens é de 30 dias, contados do(a) Nota de empenho, em remessa única.
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5.2. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereçoz QGEX BLOCO H - COMANDO DE OPERAÇÕES TERRESTRES,
SMU - Tel: 3411.6102 - Brasília, DF, 70655-775

Garantia, manutenção e assístência técnica

5.3. O prazo de garantia é aquele estabelecído na Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consurnídor).

6. Modelo de gestão do contrato

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei n° 14.133,

de 2021, e Cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcíaL

6.2. Em Caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, 0 Cronograma de execução será prorrogado

automaticamente pelo tempo Correspondente, anotadas tais circunstãncias mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre 0 órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigír tal

formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de provídências que devam ser cumpridas de

imediato.

6.5. Após a assinatura do Contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entídade poderá convocar 0 representante da empresa

contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que Conterá ínformações acerca das obrigações

contratuais, dos mecanismos de fiscalízação, das estratégías para execução do objeto, do plano complementar de execução da

contratada, quando houver, do rnétodo de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fisca1(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (

Lei n° 14.133, de 2021, art. 117, caput).

6.7. O fiscal técnico do Contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejarn cumprídas todas as condições estabelecidas

no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 22, VI).

6.7.1. O fiscal técnico do Contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à

execução do contrato, com a descrição do que for necessárío para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei n°

14.133, de 2021, art. 117, §, 1°Decreto n° 11.246, de 2022, art. 22, II).

6.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o físcal técnico do Contrato emitirá notíficações para a Correção da

execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 22, III).

6.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do Contato, em tempo hábiL a situação que demandar decisão ou adoção de

medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárías e saneadoras, se for o caso. (Decreto n° 11.246,

de 2022, art. 22, IV).

6.7.4. No caso de ocorrêncías que possam ínviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato

comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 22, V).

6.7.5. O fiscal técníco do contrato Comunícar ao gestor do Contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua

responsabilidade, corn vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratuaL (Decret0 n° 11.246, de 2022, art. 22, VII).

6.8. 0 fiscal administrativo do contrato Verificará a manutenção das Condições de habilítação da contratada, acompanhará o

empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditívos, solicítando quaisquer

documentos comprobatórios pertínentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto n° 11.246, de 2022).

6.8.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuaís, o fiscal admínistratívo do contrato atuará tempestivamente na

solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as provídências Cabíveis, quando ultrapassar a sua

competência. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 23, IV).
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6.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os

registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de

ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vístas à verificação da necessidade de

adequações do contrato para fins de atendimento da fínalidade da admínistração. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 21, IV).

6.9.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condíções de habílitação da contratada, para fins de empenho de

despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquídação e do pagamento da despesa no relatório

de ríscos eventuais. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 21, III).

6.9.2. O gestor do contrato acompanhará os registrosrealizados pelos físcais do contrato, de todas as ocorrêncías relacionadas à

execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autorídade superior àquelas que ultrapassarem a sua

competência. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 21, II).

6.9.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatórío da avaliação realizada pelos físcais técnico, administratívo e

setorial quanto ao cumprímento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução

contratuaL baseado nos indicadores objetivamente definídos e aferidos, e a eventuaís penalidades aplicadas, devendo constar do

cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decret0 n° 11.246, de 2022, art. 21, VIII).

6.9.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabílização para fins de

aplicação de sanções, a ser conduzido pela cornissão de que trata o art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo

setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 21, X).

6.10. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua

responsabilidade, corn vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratuaL (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 22, VII).

6.11). 0 gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos objetívos que tenham

justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atívidades da Administração. (Decreto

n° 11.246, de 2022, art. 21, V).

7. Critérios de medição e pagamento

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

Recebimento do Objeto

7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento

de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e físcalização do contrato, para efeito de posterior

Verifícação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 30 (trinta) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento de

cobrança equivalente pela Administração, após a Verifícação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação

medíante termo detalhado.

7.4. O prazo para recebímento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forrna justificada, por ígual período,

quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigêncías contratuais.

7.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor

do art. 143 da Lei n° 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagarnento.

7.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota físcal ou de

instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Admínistração durante a análise prévia à líquídação de despesa, não será

computado para os fins do recebimento definitivo.

Liquidação

7_9,_ Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez días úteis para fins de liquidação, na

forma desta seçã0, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7°, §2° da Instrução Normativa SEGESlME n° 77/2022.
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7.9.1. O prazo de que trata o item anteríor será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogaçã0, no caso de

contratações decorrentes de despesas cujos Valores não ultrapassem o limite de que trata o incíso II do art. 75 da Lei n° 14.133, de

2021.

7.10. Para fíns de liquidação, o setor competente deverá veríficar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente

apresentado expressa os elernentos necessários e essenciais do documento, tais comoz

a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do órgão contratante;

d) o período respectívo de execução do contrato;

e) 0 Valor a pagar; e

f) eventual destaque do Valor de retenções tributárias cabíveis.

7.11. Havendo erro na apresentação da nota físcal ou instrumento de cobrança equívalente, ou circunstância que impeça a

liquidação da_despesa, esta fícará sobrestada até que o contratado provídencie as medidas saneadoras, reiníciando-se o prazo após

a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante;

7.12. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação da

regularidade fiscaL constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na irnpossibilidade de acesso ao referido Sistema,

mediante consulta aos sítios eletrônícos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei n° 14.133, de 2021.

7.13. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF paraz a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas

no edítal; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique

proibição de contratar com o Poder Públíco, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

7.14. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de írregularidade do contratado, será provídenciada sua notifícação, por escrito,

para que, no prazo de 5 (cinco) días úteís, regularíze sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser

prorrogado uma Vez, por igual período, a critérío do contratante.

7.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, 0 contratante deverá comunicar aos órgãos

responsáveis pela fiscalização da regularídade fiscal quanto à inadímplência do contratado, bem como quanto à existência de

pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantír 0 recebimento de seus

créditos.

7.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárías à rescisão contratual nos autos do processo

administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

7.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do

contrat0, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF

Prazo de pagamento

7.18. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da fínalízação da liquidação da despesa, conforme

seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGESlME n° 77, de 2022.

7.19. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final

do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização.

Forma de pagamento

7.20. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédíto em banco, agência e conta corrente indicados pelo

contratado.

7.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emítida a ordem bancária para pagament0.

7.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legíslação aplicável.
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7.22.1. Independentemente do percentual de tríbuto inserido na planílha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da

realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação Vigente.

7.23. O contratado regularmente optante pelo Simples NacionaL nos termos da Lei Complementar n° 123, de 2006, não sofrerá a

retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangídos por aquele regime. No entanto, o pagamento fícará

condicionado à apresentação de Comprovação, por meio de docurnento oficíaL de que faz jus ao tratamento tributário favorecido

previsto na referida Leí Complementar.

Cessão de crédito

7.33. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com insütuição financeira, nos termos e de acordo com os

procedimentos previstos na Instrução Normatíva SEGESlME n° 53, de 8 de Julho de 2020, conforme as regras deste presente

tópico.

7.33.1. As Cessões de crédito não fiduciárias dependerão de prévía aprovação do contratante.

7.34. A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à Administração, está condicionada à celebração de termo

aditivo ao contrato administratívo.

7.35. Sem prejuízo do regular atendimento da obñgação contratual de cumprimento de todas as condições de habilitação por

parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de Crédito e a realização dos pagamentos respectivos também

se condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bern corno à certificação de que o cessionário não se encontra

ímpedído de licitar e Contratar Com o Poder Público, conforme a legíslação em Vigor, ou de receber benefícios ou incentívos

físcais ou creditícios, direta ou indiretamente, Conforrne o art. 12 da Leí n° 8.429, de 1992, tudo nos termos do Parecer JL-01, de

18 de maio de 2020.

7.36. O crédito a ser pago à Cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (c0ntratado) pela execução do objeto

contratuaL restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes

ao direito comurn aplícáveís no regime jurídico de direito público incideme sobre os contratos administratívos, incluindo a

possibilidade de pagamento em Conta vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e

o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à Adnúnistração.

7.37. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto Contratado, que continuará sob a integral responsabilidade do

contratado.

8. Critérios de seleção do fornecedor

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

Forma de seleção e Critério de julgamento da proposta

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a

forma ELETRÔNICA, com adoção do Critério de julgamento pelo menor preço ou maior desconto.

Exigências de habilítação

8.2. Para fins de habilítação, deverá o licitante comprovar os seguíntes requisitos:

Habilitação jurídica

8.3. Pessoa físicaz cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha Valídade para fíns de

identificação em todo o território naciona1;

8.4. Empresário individualz inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a Cargo da Junta Comercial da respectíva

sede;

8.5. Microempreendedor Individual - MEI: Certífícado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEL cuja

aceitação fícará condícíonada à verificação da autenticidade no sítio httpszllwww.gov.br/empresas-e-negocioslpt-br/empreendedor

a

J
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8.6. Sociedade empresáría, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade ídentífícada como empresa individual de

responsabilidade límitada - EIRELI: inscrição do ato constitutiv0, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas

Mercantis, a cargo da Junta Comercíal da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.7. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no BrasiL publícada no Diário Oficial da

Uníão e arquivada na Junta Comercial da unidade federatíva onde se localizar a fílíaL agência, sucursal ou estabelecimento, a

qual será Considerada Como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.° 77, de 18 de março de 2020.

8.8. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Cívil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada

de documento Comprobatórío de seus administradores;

8.9. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresáriaz ínscrição do ato constitutivo da filíaL sucursal ou agêncía

da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz

8.10. Sociedade cooperativaz ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devídamente arquivado

na Junta Comercíal ou inscrito no Registro Cívíl das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107

da Lei n° 5.764, de 16 de dezembro 1971.

8.11. Agricultor famíliarz Declaração de Aptidão ao Pronaf - DAP ou DAP-P Válida, ou, ainda, outros documentos defínídos

pela Secretaría Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4°, §2° do Decreto n° 10.880,

de 2 de dezembro de 2021.

8.12. Produtor Ruralz matrícula no Cadastro Específíco do INSS - CEI, que comprove a qualificação Como produtor rural

pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165).

8.13. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respecüvaL

Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.14. Prova de inscríção no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físícas, Conforrne o caso;

8.15. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda NacionaL medíante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela

Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os

créditos tríbutários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade

SociaL nos termos da Portaría Conjunta n° 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da

Procuradora-Geral da Fazenda NacíonaL

8.16. Prova de regularídade com o Fundo de Garantia do Tempo de Servíço (FGTS);

8.17. Prova de inexistêncía de débítos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, Inediante a apresentação de certidão negativa

ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII~A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-

Lei n° 5.452, de 1° de maio de 1943;
'

8.18. Prova de inscrição no Cadastro de contribuintes EstaduaUDístrítal ou MunicipallDistrital relativo ao domicílio ou sede do

fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratuah

8.19. Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] ou [Municipa1/Distrital] do dornicílio ou sede do fornecedor,

relativa à atividade em Cujo exercício contrata ou concorre;

8.20. Caso o fornecedor seja Consíderado isento dos tributos EstaduallDistrital ou MunicianDistrital relacionados ao objeto

contratuaL deverá comprovar tal condição medíante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou

sede, ou outra equívalente, na forma da 1eí.

8.21. O fomecedor enquadrado Como microempreendedor individual que pretenda auferir osbenefícios do tratamento

diferenciado prevístos na Lei Complememar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de

contribuintes estadual e municípaL

Qualificaçâo Econômico-Financeira

8.22. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso se trate de pessoa

física, desde que admítida a sua panicipação na lícitação (art. 5°, inciso IL alínea “c”, da Instrução Normatíva Seges/ME n° 116,

de 2021), ou de sociedade simples;
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8.23. Certidão negativa de falêncía expedida pelo dístríbuidor da sede do fornecedor - Leí n° 14.133, de 2021, art. 69, cagug

inciso II);

8.24. Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LG), superiores a 1 (um), Comprovados

mediante a apresentação pelo lícitante de balanço patrimoniaL demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações

contábeis dos 2 (d0is) últimos exercícios sociais e obtidos pela aplicação das seguintes fórmulasz

I- Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo )/( Passivo Circulante + Passivo Não Circulante);

II - Solvência Geral (SG)= (Ativo Total)/(Passivo Círculante +Passivo não Circulante); e

III - Liquidez Corrente (LG) = (Ativo Circulante)/(Passivo Circulante).

8.25. Caso a empresa licitante apresente resultado inferíor ou ígual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG),

Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LG), será exigido para fins de habilitação valor total estimado da parcela pertinente.

8.26. As empresas Criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão

substituir os demonstrativos Contábeis pelo balanço de abertura. (Leí n° 14.133, de 2021, art. 65, §1°).

8.27. O balanço patrimonia1, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis limitar~se-ão ao último

exercício no Caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. (Lei n° 14.133, de 2021, art. 69, §6°)

8.28. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração assinada por

profissíonal habilitado da área contábi1, apresentada pelo fornecedor.

Qualífícação Técnica

8.29. Registro ou ínscrição da empresa na entidade profíssional ......... (escrever por extenso, se o caso), em plena validade;

8.30. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens sirnilares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou

superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por

pessoas jurídicas de direito público ou prívado, ou regularmente emítido(s) pelo Conselho profissíonal competente, quando for o

caso.

8.31. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínim0, a apresentação e o somatório de diferentes atestados

executados de forma concomitante.

8.31.1. Os atestados de capacídade técnica poderão ser apresentados em nome da matríz ou da filial do fornecedor.

8.31.2. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legítímidade dos atestados,

apresentando, quando solicitado pela Administração, cópía do contrato que deu suporte a contratação, endereço atual da

Contratante e local em que foí executado o objeto Contratado, dentre outros documentos.

8.32. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação complementarz

8.32.1. A relação dos Cooperados que atendem aos requísitos técnicos exigídos para a contratação e que executarão o contrato,

com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado

o disposto nos arts. 4°, inciso XL 21, inciso I e 42, §§2° a 6° da Leí n. 5.764, de 1971;

8.32.2. A declaração de regularídade de situação do Contribuinte indívidual - DRSCL para cada um dos cooperados indicados;

8.32.3. A comprovação do capítal social proporcional ao núrnero de cooperados necessários à prestação do serviço;

8.32.4. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107;

8.32.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que executarão o Contrato; e

8.32.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da Cooperativa: a) ata de fundação; b) estatuto

social com a ata da assernbleia que o aprovou; c) regimento dos fundos instítuídos pelos cooperados, Com a ata da assembleia; d)

editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que

executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a

Cooperaüva a Contratar o objeto da licitação;

8.32.7. A úlürna auditoria contábil-financeíra da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Leí n. 5.764, de 1971, ou uma

declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador.
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9. Estimativas do Valor da Contratação

Valor (R$): 15.154,15

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.1. O custo estímado total da Contratação é de R$ 15.154,15... (quínze míl, cento e cinquenta e quatro reais e quinze centavos),

conforme custos unitários.

9.2. A estimativa de custo levou em consideração o rísco envolvido na contratação e sua alocação entre contratante e contratado,

conforme especifícado na matriZ de risco Constante do Contrato.

10. Adequação orçamentária

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à Conta de recursos específícos consignados no Orçamento Geral

da União.

10.2. A dotação relativa aos exercícios fínanceíros subsequentes será indícada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e

liberação dos créditos Correspondentes, mediante apostílamento.

11. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horárío oficial de Brasília e fundamentam-se no §3° do Art. 4° do Decreto n° 10.543,

d_e_-___-_13 de IlOVembrO de 2020.

de contratação
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